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1ª Questão: Na cidade de Muito Longe, interior do Estado da Bahia, 3 (três) pessoas, em comum acordo, 
decidiram que iriam subtrair os bens que estivessem em poder de Ruralino das Posses, um conhecido e 
rico fazendeiro residente na cidade, que costumava usar relógios e joias de elevado valor, no dia em que o 
mesmo realizaria pagamento de funcionários de suas propriedades. 

Ficou acordado, de maneira firme e unânime, que, para facilitação da empreitada, causariam a morte de 
Ruralino das Posses. 

As referidas pessoas se ocultaram nas imediações da residência de Ruralino das Posses, localizada na 
cidade de Muito Longe-BA, e, quando da sua chegada, às 23h51min do dia 15 de janeiro de 2015, 
asfixiaram-no até o óbito. 

No momento em que foram iniciar a subtração dos bens da vítima, ainda no dia 15 de janeiro de 2015, 
às 23h56min, verificaram que Ruralino das Posses não portava relógio, joias, dinheiro ou qualquer objeto de 
valor econômico, portando apenas uma cópia de sua carteira de identidade, ficando tal aspecto constatado 
às 23h58min do mesmo dia. 

Frustrados por não obterem qualquer vantagem econômica, e imediatamente após o fato, os autores do 
delito, quando deixavam o local, já no dia 16 de janeiro de 2015, às 00h01min, foram surpreendidos com a 
chegada de Fidelino Fiel, gerente das propriedades rurais de Ruralino das Posses e pessoa de sua 
confiança. 

Irritados com o insucesso no tocante à subtração de bens de Ruralino das Posses e conscientes de que 
seriam denunciados por Fidelino Fidel, os 3 (três) autores do delito anterior, passam a espancá-lo de forma 
lenta, dolorosa, sofrida e cruel, com a exitosa intenção de matá-lo. 

Os autores do ato delituoso foram: 

 EDILINO CARDOSO, vice-prefeito do município de Muito Perto, interior do Estado da Bahia, 
residente e domiciliado no referido município, nascido em 12 de maio de 1980, que esteve no 
exercício do cargo de prefeito no período de 1º de dezembro de 2014 a 20 de janeiro de 2015, por 
motivo de afastamento, por doença, de Municipalino Duarte, prefeito do município de Muito Perto-BA, 
tendo este último retornado às funções em 21 de janeiro de 2015. 

 ROMÁRIO CRUEL, funcionário público concursado do município de Muito Longe-BA, residente e 
domiciliado no referido município, nascido em 20 de outubro de 1990, réu em duas ações penais em 
curso por prática delituosa com uso de violência, na comarca de Muito Perto-BA. 

 INFANTILINO BOA MORTE, estudante, residente e domiciliado, juntamente com os genitores, no 
município de Muito Perto, interior da Bahia, nascido em 16 de janeiro de 2003. 

 

Disserte, da maneira mais detalhada possível, acerca das providências que devem ser adotadas pelo 
único promotor de Justiça da comarca de Muito Longe-BA, possuidor, portanto, de atribuição plena, ao 
receber, no dia 22 de janeiro de 2015, todos os atos de investigação concernentes aos fatos narrados, que 
comprovam, de forma indubitável, o ocorrido. 

Fundamente, da mais ampla forma, sua resposta. 

 

OBS: A pontuação relativa à estrutura gramatical totaliza 02 pontos. 

 
VALOR – 40 pontos 

Discorra em até 120(cento e vinte) linhas. 
 

PROVA DISCURSIVA 
(Grupo de Conteúdos III) 

 Direito Penal 

 Direito Processual Penal 
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2ª Questão: Discorra sobre o concurso de pessoas na prática de crimes, abordando os seguintes aspectos: 

 Teorias acerca do concurso de pessoas;  

 Requisitos; 

 Autoria e participação (espécies e teorias); 

 Concurso de pessoas e crime culposo; 

 Concurso de pessoas e crimes omissivos; 

 Punibilidade. 
 

OBS: A pontuação relativa à estrutura gramatical totaliza 02 pontos. 
 
VALOR TOTAL – 20 pontos  

Discorra em até 40(quarenta) linhas. 

 
 
 
3ª Questão: “Autores já sofrem o peso da falta de respeito pela diferença (o novo é a maior ameaça às 
verdades consolidadas e produz resistência, não raro invencível), mas têm o direito de produzir um Direito 
Processual Penal rompendo com o saber tradicional, em muitos setores vesgo e defasado (...)” (COUTINHO, 

Jacinto Nelson de Miranda. O núcleo do problema no sistema processual penal brasileiro. Boletim IBCCRIM: São Paulo, 
n. 175, jun. 2007,  p.11). 

 
A partir da perspectiva de um devido processo penal constitucional acusatório, discorra sobre a 
Teoria Geral do Direito Processual Penal, doutrinariamente conhecida como “Teoria do Processo 
Penal”, abordando, necessariamente, os fundamentos de existência e as categorias jurídicas 
próprias do processo penal. 
 

OBS: A pontuação relativa à estrutura gramatical totaliza 02 pontos. 
 
VALOR TOTAL – 20 pontos  

Discorra em até 40(quarenta) linhas. 

 
 
 

4ª Questão: Em capítulo intitulado “A Desordem nas Instituições da Ordem”, no livro Legalidade Libertária 
(Editora Lumen Juris, 2006, p. 337), o professor Luiz Eduardo Soares, ao fazer uma reflexão sobre as polícias 
brasileiras, pondera que: “A ausência de dados críveis e rigorosos sobre o desempenho policial é apenas a 
ponta do iceberg. O problema é bem mais profundo e grave: tampouco há dados consistentes sobre as 
dinâmicas criminais, ou pessoal qualificado para interpretá-los (coletá-los, organizá-los, processá-los, 
distribuí-los), ou rotinas adequadas que valorizem sua interpretação e a produção de diagnósticos para fins 
práticos – isto é, não há gestão do conhecimento.”  

 
Nesse contexto, discorra sobre o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público, 
abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:  

1) Natureza jurídica do controle externo da atividade policial pelo Ministério Público. Fundamentos 
constitucionais e infraconstitucionais, do ponto de vista normativo, para esse tipo de controle; 

2) Crítica doutrinária à expressão “controle externo da atividade policial”, prevista na Constituição 
Federal de 1988; 

3) Objetivos do controle externo da atividade policial pelo Ministério Público;  
4) Qual(ais) polícia(s) e atividade(s) policial(ais) está(ão) sujeita(s) ao controle externo pelo Ministério 

Público; 
5) Modalidades de controle externo da atividade policial pelo Ministério Público, considerando-se, 

inclusive, o momento e a necessidade de exercício desse controle, devendo ser citado ao menos 
um exemplo para cada modalidade; 

6) Formas de exercício do controle externo da atividade policial pelo Ministério Público, devendo ser 
citado ao menos um exemplo para cada forma de exercício. 

 
OBS: A pontuação relativa à estrutura gramatical totaliza 02 pontos. 
 
VALOR TOTAL – 20 pontos  

Discorra em até 40(quarenta) linhas. 

 


